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Indicadores de Competitividade Internacional dos Produtos Agrícolas e Agroindustriais Brasileiros
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RESUMO: As décadas de 80 e 90 foram marcadas pela aceleração da globalização das economias, pelo crescimento da regionalização e pela especialização, fenômenos que afetaram a evolução do comércio internacional, com reflexos sobre a competitividade entre as nações. Assim, construir indicadores de competitividade no comércio e apontar quais os pontos for​tes e fracos da economia torna-se fundamental para que um país/zona possa melhor se inserir no cenário internacional, sendo este o objetivo do presente estudo. Trata-se de ferramenta importante para que os governantes definam e implementem políticas públicas corre​tamente orientadas. Os resultados permitem concluir que a formação do MERCOSUL contribuiu positivamente para o Brasil manter ou ampliar sua posição no mercado internacional, assim como as políticas comerciais comuns adotadas pelo NAFTA e pela União Européia estão na origem dos desempenhos observados pelas exportações brasileiras nesses espaços econômicos.

Palavras-chave: competitividade agrícola, comércio internacional, exportação agroindustrial, indicadores de desempenho.
INTERNATIONAL COMPETITIVENESS INDICATORS FOR BRAZILIAN 

AGRICULTURAL AND AGROINDUSTRIAL PRODUCTS, 1986-1998

ABSTRACT: The 1980 and 1990 decades have seen an acceleration in the economic internationalization, regionalization growth and specialization. These phenomena affected the international trade evolution, creating a deep impact on competitiveness among nations. Thus, building indicators of trade competitiveness that will reflect strong and weak economic points is fundamental, should any country or zone wish to step into the international scenario, and this is the present study objective. That is an important tool for rulers to ground well-oriented public policies. Our results allow to conclude that MERCOSUL´s creation positively contributed to maintain or even strengthen Brazil´s position in international markets, and also that common trade policies adopted by NAFAT and the European Union account for the performance of Brazilian exports in those economic arenas.

Key-words: agricultural competitiveness, international trade, agroindustrial exports, performance indicators.

JEL Classification: F15.

1 - INTRODUÇÃO


As décadas de 80 e 90 foram marcadas pela aceleração da globalização das economias, pelo crescimento da regionalização e pela especialização, fe​nômenos que afetaram a evolução do comércio internacional, com reflexos sobre a competitividade entre as nações. 


Nesse novo contexto mundial, tornar-se mais competitivo no cenário internacional resulta em be​nefícios internos que podem advir tanto do aumento das exportações como da redução das necessidades de importação. Em ambos os casos, é recomendável que a melhora no desempenho comercial seja decorrente de maior eficiência na esfera produtiva, com redução de custos e aumento de produtividade. Isto porque, no âmbito da política comercial, de modo geral, as decisões resultam em práticas protecionistas, fontes do acirramento dos conflitos internacionais na área do comércio. Contudo, historicamente, o que se observa é uma determinação dos países e/ou zonas de optar pelo protecionismo e, conseqüentemente, obter vantagens competitivas construídas, contrárias ao princípio de maior eficiência econômica como principal regulador das trocas internacionais.


Fortalecer-se para melhor competir com outros países ou blocos econômicos tem sido a justificativa apresentada pelos signatários de acordos de integração econômica mais recentes, como o Mercado Comum do Sul (MERCOSUL), por exemplo. No entanto, a formação de uma área de livre comércio, ao eliminar tarifas, altera também as condições de competitividade entre os países membros, ainda que  de forma diferenciada para os diversos setores da economia nacional. Esta é uma das razões que obrigam os novos parceiros comerciais integrados a adotar uma política gradual para a consolidação dos acordos regionais.


Nesse sentido, a construção de indicadores de competitividade no comércio, ao apontar os pontos fortes e fracos da economia, é fundamental para que um país ou zona possa melhor inserir-se no cenário internacional, pois trata-se de ferramenta importante para que os governantes definam e implementem políticas públicas corretamente orientadas. Além dis​so, ações que visem melhorar o padrão de com​petitividade externa são particularmente relevan​tes para  segmentos de produtos que enfrentam retração na demanda mundial, como é o caso do mercado de produtos agrícolas (Teixeira e Delga​do, 1993; Lafay et al., 1999).


Assim, o objetivo da presente pesquisa é analisar o comércio de produtos agrícolas e agroindustriais, procurando destacar a evolução e as possíveis dificuldades para a manutenção da posição do Brasil como fornecedor dos principais países/blocos de países. Para realizá-lo foram efetuadas análises quantitativas e qualitativas, tendo como instrumental básico a elaboração de indicadores de competitividade para o período compreendido entre 1986 e 1998. Esses procedimentos permitiram construir um cenário geral da evolução da competitividade no mercado internacional e, conseqüentemente, captar o desempenho do comércio brasileiro, por grupos de produtos, ao longo de mais de uma década.


A pesquisa compõe-se das seguintes seções: integração econômica e competitividade, que visa apresentar como a constituição dos blocos econômicos tem alterado a competição no mercado internacional; metodologia, onde são apresentadas as formulações matemáticas e os fundamentos dos indicadores utilizados; resultados e discussão, na qual foi feita a interação entre os aspectos quantitativos e  qualitativos que influenciam o comportamento do comércio para o Brasil; e  considerações finais.

2 - INTEGRAÇÃO ECONÔMICA E COMPETITIVIDADE


A partir dos anos oitentas, tem sido observado no cenário mundial um crescimento sem precedentes da regionalização econômica, quer pela constituição de novos acordos de integração comercial, quer pelo fortalecimento e expansão de blocos já con​solidados, como a União Européia (UE15).


De modo geral, a organização do comércio internacional em blocos econômicos altera as relações de competitividade entre países intra e extra- blocos, tanto pelo mecanismo tradicional de proteção tarifária - tarifa externa comum para importações de países não-membros e tarifa zero entre países signatários dos acordos - como pelo for​ta​le​ci​men​to de outros instrumentos de proteção, no​ta​damente da imposição de barreiras não-tarifárias
.


Nos tratamentos empíricos
 sobre a evolução do comércio mundial, dois conceitos desenvolvidos por VINER (1950) têm merecido atenção especial nas análises sobre a regionalização do comércio, por suas implicações diretas sobre a competição internacional. O primeiro refere-se à criação de comércio e é observado quando a produção doméstica, menos eficiente, é substituída pela importação procedente de um dos membros do bloco, mais eficiente, devido à eliminação da barreira tarifária existente entre ambos antes da assinatura do acordo. O segundo é o conceito de desvio de comércio e ocorre quando há deslocamento das importações de um país fora do bloco, mas mais eficiente, para um pertencente ao bloco, em função do estabelecimento de barreiras co​merciais para países extrabloco (altera o padrão de competitividade que existiria em condições de livre co​mércio). Assim, embora o bem-estar dos consumidores do país importador seja aumentado com a criação do comércio (menor preço pago por um mes​mo produto), existe uma perda de bem-estar na ocor​rência de desvio de comércio, sendo o benefício líquido de difícil mensuração. 


Destaque-se que, embora o protecionismo pos​sa ser generalizado para todos os setores econômicos, na produção de bens as principais distorções e a regulação internacional mais complicada ocorrem com os produtos agrícolas, que, geralmente, são mais importantes na pauta de exportação das economias em desenvolvimento.


Conforme Teixeira e Delgado (1993:45), a regulação do mercado internacional de alimentos é um tema delicado pois "envolve questões relacionadas ao bem estar das populações, no contexto amplo das preocupações com eqüidade e risco à segurança alimentar, que vão além dos esforços políticos dos diferenciados grupos de interesses". Assim que um Acordo Agrícola somente foi firmado na Rodada Uruguai, iniciada em 1986 e concluída em Marrakesch em abril de 1994, marcada também pela extinção do Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio (GATT) e pela criação da Organização Mundial do Co​mércio (OMC) (Colsera e Henz, s/d.). Em Thorstensen (1999), tem-se que o setor agrícola foi excluído sistematicamente das regras do GATT por meio de derrogações ou exceções às obrigações. Isto porque os EUA objetivavam proteger seu mercado de importações e a Comunidade Econômica Européia (CEE) estava em fase de implantação de sua Política Agrícola Comum (PAC), isto é, ambos subsidiavam fortemente suas agriculturas. 


Embora o Acordo Agrícola tenha sido um avan​​ço importante para a regulação do comércio de produtos agrícolas, este ainda está muito aquém dos resultados desejados. Os EUA e a União Européia conseguiram amenizar o efeito das exigências e man​ter suas políticas protecionistas para o setor; com isso, o nível de proteção no comércio internacio​nal foi apenas fracamente reduzido
. Após o fracasso da Rodada do Milênio, realizada em 1999, nova rodada de negociações está sendo proposta, provavelmente pa​ra 2002, e certamente os conflitos deverão novamen​te concentrar-se sobre a regulação internacional do comércio de produtos de origem agropecuária.   

3 - METODOLOGIA


A base de dados primária, para o período 1986-1998, foi adquirida junto ao Departamento de Estatísticas sobre o comércio mundial de bens da

Organização das Nações Unidas (ONU)
 e ao Departamento de Estatísticas da Europa (EUROSTAT). Para a construção do banco de dados, assim como dos indicadores, foi empregado o software SAS for Windows versão 8.01.


O banco de dados foi estruturado para permitir avaliar a evolução das trocas no comércio internacional por segmentos de produtos, que no presente estudo refere-se aos capítulos 1 a 24, 40 a 42, 44, 45 e 50 a 53 do Sistema Harmonizado 1988 (SH88)
, totalizando 33 capítulos
. Foram considerados os países membros da UE15, do NAFTA, do MERCOSUL e o seguinte grupo de países da Ásia-Pacífico: China, Coréia do Sul, Hong-Kong, Indonésia, Japão, Malásia, Cingapura e Tailândia.


Como instrumental analítico para medir a competição entre os diferentes países (ou grupos de países) para cada produto transacionado (k), comparável no tempo (n) e no espaço (entre países), foram calculados, para cada um dos capítulos selecionados, os indicadores de Posição Relativa no Mercado (POS),  Vantagem Comparativa Revelada (VCR) e  Desempenho (DES).


Para determinar a posição de uma nação no mercado internacional de um produto
 (Lafay et al., 1999:128); CHELEM - Comptes Harmonisées sur les Echanges et l'Economie Mondiale, s/d
 Centre  d'Etudes Prospectives et d'Informations Internatio​nales (Cepii, 1999), é necessário calcular seu saldo comercial (
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O emprego do indicador VCR permite aprofundar a análise sobre a tendência à especialização de um país, dissociando-a da conjuntura macroeconômica, e apontar os pontos fortes e fracos de uma economia. Trata-se de avaliar a competitividade entre produtos ou setores em um determinado espaço econômico, seja qual for o saldo global que afete o conjunto de bens e serviços (Lafay et al., 1999: cap 4). Assim, para um país i e para cada produto k considerado, calcula-se inicialmente o sal​do em relação ao Produto Interno Bruto (Yi), isto é, em relação ao tamanho do mercado nacional (Cepii,  1999):
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Em relação ao PIB, a contribuição do produto k ao saldo é definida por:
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Além disso, faz-se necessário eliminar a in​fluên​cia das alterações que não são específicas ao país analisado, mas que resultam da evolução do peso dos produtos no cenário mundial. Tomando-se um ano como referência r, cada um dos fluxos X e M é corrigido para os outros anos (n), utilizando-se do seguinte fator de ponderação:
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Para calcular o indicador de vantagem comparativa revelada f,'  em relação aos pesos mundiais do ano de referência r, tem-se que: o ano de referência coincide com f, enquanto os outros anos (n)  diferenciam-se quanto mais o comércio mundial do produto k tende a se desviar da tendência média registrada para o conjunto de mercadorias.


O indicador de desempenho exprime o desvio entre as exportações de uma zona ou país i, efetivamente realizadas em direção a uma outra zona ou país j,  para o produto k no decorrer do ano t, e o que elas teriam sido se a zona ou país tivesse conservado a mesma participação no mercado registrada no ano t0  (Cepii, 1999): 
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Assim, o cálculo do indicador de desempenho permite avaliar se o país i perdeu ou ganhou espaço no mercado do parceiro j,  e, portanto, contribui para aprofundar a análise sobre sua evolução no comércio mundial para o produto k. 

4 -  RESULTADOS E DISCUSSÃO


Os resultados do indicador de Posição para o Brasil, NAFTA, MERCOSUL, União Européia, Japão, China e Tigres/Dragões Asiáticos, considerando o saldo relativo ao conjunto dos 33 capítulos de produtos analisados
, são apresentados na figura 1. Ressalte-se que, conforme em Lafay et al. (1999:128), este indicador fornece uma medida da competição internacional entre países e é influenciado por variáveis macroeconômicas, pelas características estruturais da produção e do consumo do produto, pelas distorções que podem ser introduzidas pelo poder público (subvenção à exportação e/ou proteção à importação) e pelo peso da economia do país no mundo. 


Assim, pela figura 1, constata-se que os resultados obtidos para o MERCOSUL são fortemente influenciados pelo comportamento do setor agrícola brasileiro no mercado internacional, confirmando a importância e o peso da economia brasileira para o bloco. 


Além disso, União Européia e Japão vêm ocu​pando os espaços perdidos pelos demais blocos e países considerados, apresentando desempenho pra​ticamente crescente ao longo de todo o período analisado, ainda que com saldos relativos deficitá​rios. Esses resultados certamente estão na origem dos desentendimentos entre EUA e Europa, com relação às políticas protecionistas para o setor agrícola na União Européia e à pressão norte-americana, juntamente com os países do Grupo de Cairns
, para enquadrar este setor nas normas da Organização Mundial do Comércio, criada em 1995. Por outro lado, a recuperação da UE15 deve estar relacionada às recentes mudanças implementadas em sua Política Agrícola Comum, que têm resultado em melhor desempenho do setor agrícola no bloco.


Outro indicador importante refere-se à Vantagem Comparativa Revelada, cujo comportamento 
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Figura 1 - Posição Relativa no Mercado Mundial do Brasil, MERCOSUL, NAFTA, União Européia, Tigres/Dragões Asiáticos, Japão e China, k=33, 1986, 1987, 1994, 1995, 1998.

Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados da pesquisa.

para o agregado dos 33 capítulos para os mesmos países e/ou blocos considerados mostrou que novamente a União Européia e o Japão foram os prin-cipais centros que apresentaram recuperação no período analisado (Figura 2). 


O comportamento do NAFTA manteve-se pra​ticamente inalterado ao longo de todo o período. A China, por sua vez, depois de ter apresentado for​te crescimento em sua vantagem comparativa de 1986 para 1994, apresentou declínio para retornar em 1998 praticamente ao mesmo resultado obtido em 1986. Esse comportamento provavelmente está relacionado à ampliação do comércio de produtos no mercado internacional por aquele país, que no primeiro ano considerado era bastante restrito, principalmente pelos produtos do capítulo 02 (carnes e aba​​tes (miudezas) comestíveis), que apenas passaram a ser transacionados no comércio internacional em 1994. As diferenças ob​servadas no comportamen​to do Brasil e do MERCOSUL não podem ser di​retamente relacionadas, como no caso da posição (em​bora o desempenho brasileiro continue a influenciar os resultados do bloco), tendo em vista que a vantagem comparativa visa fornecer informações dentro dos espaços econômicos, e não entre eles. Analisando apenas o Brasil, tem-se que no agregado dos produtos selecionados, depois de significativo cres​cimento de 1986 para 1987, o País perde vantagem nos anos seguintes para se recuperar apenas em 1998.

A seguir são apresentados os resultados para o Brasil, em cada um dos 33 capítulos analisados, dos indicadores de Posição, Vantagem Comparativa Revelada e Desempenho.

4.1 - O Indicador de Posição e a Vantagem Comparativa Revelada


A evolução dos indicadores de Posição, calculados por ca​pítulo de produto para os anos de 

Figura 2 - Vantagem Comparativa, k=33, Brasil, MERCOSUL, NAFTA, União Européia, Tigres/Dragões Asiáticos, China e Japão, 1986, 1987, 1994, 1995 e 1998 (%).
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Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados da pesquisa.

1987, 1994, 1995 e 1998 (Tabela 1), permitiu identificar três grupos distintos, quais sejam, os deficitários (país é importador líquido) , os superavitários (país é exportador líquido) e os intermediários (país apresentou oscilação entre déficit e superávit).


No primeiro grupo enquadraram-se os seguintes capítulos de produtos: 01 (animais vivos); 03 (peixes e crustáceos, moluscos e outros invertebrados aquáticos); 04 (leite e produtos lácteos; ovos de aves; mel natural; produtos comestíveis de origem animal); 07 (produtos hortícolas, plantas, raízes e tu​bérculos alimentares); 10 (cereais); 13 (gomas, resinas e outros sucos e extratos vegetais); 19 (preparações à base de cereais, amidos, fécula e leite; massas); 22 (bebidas, líquidos alcóolicos e vinagres); 40 (borracha e suas obras); e 45 (cortiça e suas obras).


Tratam-se de capítulos de produtos nos quais o país não tem tradição e peso no comércio internacional, e que apresentavam, até 1998, características estruturais internas de produção desvantajosas (sinal negativo), conforme mostraram os indicadores de Vantagem Comparativa Revelada
 (Tabela 2). 


Especificamente em relação aos produtos dos capítulos 10 e 19, refletiram sobre o comportamento do indicador de Posição brasileiro decisões de políticas de caráter interno e externo. Externamente, influiu a política européia de assegurar preços mais elevados que os praticados no mercado internacional, o que levou ao aumento da produção interna e à geração de elevados estoques (menor necessidade de importação e maior capacidade para exportar), além da prática de subsídios à exportação. Internamente, a decisão do governo brasileiro de retirar os subsídios à produção nacional de trigo resultou em queda expressiva na produção nacional, que, aliada à aber​tura comercial, originou o crescimento das importações, com conseqüente pressão sobre o saldo relativo da balança brasileira. Sobre os produtos que compõem o capítulo 04, também influiu negativamente a

Tabela 1 - Indicadores de Posição no Comércio Internacional, Brasil, 1986, 1987, 1994, 1995 e 1998

(percentagem)

Capítulo
1986
1987
1994
1995
1998

Número






01
-0,113
-0,182
-0,705
-0,780
-0,381

02
0,492
1,111
1,106
0,834
1,290

03
0,032
0,082
-0,090
-0,267
-0,382

04
-1,030
-0,347
-0,561
-1,093
-0,978

05
0,119
0,025
0,527
0,412
0,120

06
0,074
0,061
0,071
0,043
0,007

07
-0,507
-0,244
-0,575
-0,602
-0,823

08
0,277
0,185
0,084
-0,268
-0,106

09
6,207
7,994
7,901
5,964
7,451

10
-2,066
-0,982
-0,944
-0,726
-2,950

11
0,050
-0,096
-26,310
-27,711
-8,274

12
0,762
1,961
3,609
1,629
5,703

13
-0,346
-0,065
-0,131
-0,264
-0,159

14
0,505
0,586
-1,275
0,742
-0,140

15
0,741
2,012
1,646
1,722
1,077

16
1,931
1,669
1,297
1,069
1,159

17
3,950
3,170
4,416
6,593
7,801

18
8,628
7,736
4,309
0,397
1,101

19
-0,644
-0,575
-0,018
-0,172
-0,252

20
7,363
7,358
4,671
4,173
4,593

21
0,519
0,346
15,721
16,114
7,313

22
-0,080
-0,013
-0,622
-1,003
-0,101

23
6,377
6,503
5,646
5,235
4,267

24
2,570
2,329
2,747
2,808
3,750

40
-0,970
-0,918
0,119
-1,712
-1,157

41
0,313
-0,245
2,661
3,387
6,097

42
-0,039
-0,025
0,915
-1,298
0,848

44
0,283
0,394
1,425
1,394
1,540

45
-2,691
-2,018
-1,737
-1,557
-2,200

50
2,585
1,956
4,141
4,394
4,814

51
0,343
0,308
0,084
0,091
0,067

52
0,293
0,769
-0,763
-0,658
-0,769

53
1,375
0,731
-2,664
-3,681
0,776

Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados da pesquisa. 

Tabela 2 - Classificação Segundo os Resultados de Vantagem Comparativa, Brasil, 1986 e 1998

Capítulo
1986
1998

Número



01
-
-

02
-
+

03
-
-

04
-
-

05
-
+

06
+
+

07
-
-

08
+
-

09
+
+

10
-
-

11
+
-

12
+
+

13
-
-

14
+
-

15
+
+

16
+
+

17
+
+

18
+
+

19
-
-

20
+
+

21
+
+

22
-
-

23
+
+

24
+
+

40
-
-

41
-
+

42
-
-

44
+
+

45
-
-

50
+
+

51
+
+

52
+
-

53
+
+

Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados da pesquisa. 


abertura comercial da economia brasileira na década de 90, atrelada à adoção de política comercial que concedeu condições vantajosas aos importadores brasileiros de leite para aquisições de terceiros países, como os da União Européia e Oceania (Jank e Galan, 2000). Finalmente, a adesão brasileira ao MERCOSUL também contribuiu para enfraquecer o segmento produtor de leite, caracterizado por fraca competitividade e baixa produtividade, visto que os demais membros do bloco eram mais eficientes (cria​ção de comércio).


Compuseram o segundo grupo (Brasil é exportador líquido) os seguintes capítulos de produtos: 02 (carnes e abates (miudezas) comestíveis); 06 (plantas vivas e produtos da floricultura); 09 (café, chá, mate e especiarias); 12 (grãos e frutos oleaginosos; grãos, sementes e frutos diversos; plantas indus​triais e medicinais; etc.); 15 (gorduras e óleos ve​getais e animais; produtos de sua dissociação; gorduras alimentares elaboradas; cêras de origem animal e vegetal); 16 (preparações de carnes, peixes,  crustáceos, moluscos e outros invertebrados aquáticos); 17 (açúcares e produtos de confeitaria); 18 (cacau e suas preparações); 20 (preparações de produtos hortícolas, frutas e outras partes das plantas); 21 (preparações alimentícias diversas); 23 (resíduos das indústrias alimentares; alimentos preparados para animais); 24 (tabaco e seus sucedâneos manufaturados); 41 (peles e couros); 44 (peleteria e suas obras; peleteria artificial); 50 (seda); e 51 (lã, pêlos finos e grossos; fios e tecidos de crina).


Contrariamente ao grupo anterior, os resultados de VCR para esses capítulos foram sempre positivos, evidenciando a maior competitividade relativa brasileira na estrutura de produção desses segmentos de produtos. Os destaques foram as melhoras no  desempenho desse indicador para os capítulos 02 e 41, que, de negativos em 1986, passaram a positivos em 1998. 


Note-se que, no capítulo 02, estão compreendidas as carnes de aves e suínos, cuja produção interna foi estimulada pela maior competitividade da produção nacional (importantes avanços tecnológicos na produção propiciaram o crescimento da ofer​ta, com conseqüente aumento das exportações e re​dução das importações) e pelas condições favoráveis de exportação para o mercado internacional. No entanto, as exportações de carne de frango poderão ser afetadas pela concorrência com a China, que adota políticas protecionistas e é força emergente no cenário internacional. Especificamente no segmento de carne bovina, embora o País detenha o maior rebanho comercial do mundo, a taxa de desfrute do rebanho brasileiro ainda é muito baixa se comparada  às da UE15, EUA, Austrália e China, o que faz com que a produção atenda basicamente ao mercado interno. A competitividade desse segmento, portanto, está fundamentalmente no menor preço do boi gordo no Brasil, vantagem esta que pode ser ampliada pela elevação da taxa de desfrute do rebanho nacional. Além disso, influiu no desempenho desse segmento produtor de carne a limitação imposta em 1995 pela União Européia de importar a carne brasileira dentro da Cota Hilton
. Contudo, a doença da “vaca louca” e os recentes casos de febre aftosa no rebanho europeu certamente deverão alterar esse quadro. 


No que se refere ao capítulo 12, a evolução positiva do indicador de Posição brasileira foi também fortemente influenciada pela isenção do ICMS às exportações de soja em grão (política interna) e à cobrança de tarifa zero nas importações européias (influência de distorções introduzidas pelos poderes públicos, interno e externo, por meio de políticas comerciais). Por outro lado, essas políticas contribuíram para impedir que os resultados do capítulo 15 fossem ainda melhores, visto que o estímulo para a exportação de matéria-prima (menor valor agregado) acarretou em menor oferta interna de grão para esmagamento e, conseqüentemente, para a menor produção de óleo de soja.


Outro capítulo para o qual as decisões do po​der público novamente tiveram especial relevância nos resultados obtidos foi o de número 41. Essas decisões referiram-se à isenção brasileira para a exportação de couro wet blue e semi-acabado e à política da União Européia de isentar as importações de wet blue, o que contribuiu para a expansão das exportações brasileiras de couro e, conseqüentemente, para a obtenção de saldo relativo positivo.


Ainda com relação a este grupo de capítulos, destaca-se o comportamento dos de números 06, 15, 16, 18, 20, 23 e 51, os quais, embora tenham apresentado saldos relativos positivos, perderam posição ao longo do período considerado. Embora os respectivos indicadores de VCR tenham sido positivos, o que certamente contribuiu para que a queda na Posição brasileira não fosse maior, não foram sufi​cien​tes para assegurar a competitividade necessária no mercado internacional desses produtos. No caso dos capítulos 06, 15 e 23, os produtores brasileiros concorrem no mercado internacional com a posição líder dos países membros da UE15, enquanto para os produtos do capítulo 20 a concorrência pelos mercados é com os EUA (posição dominante), e para os de número 16, 18 e 51, com os países do continente asiático. 


No terceiro grupo, enquadraram-se os capítulos que apresentaram evolução instável no indicador de Posição (Tabela 1), quais sejam: 05 (outros produtos de origem animal não especificados); 08 (frutas comestíveis; cascas de cítricos e de melões); 11 (produtos ind. moagem; malte; amidos e fécula; etc.); 14 (material para trançaria e outros produtos de origem vegetal não denominados e nem compreendidos em outros capítulos); 42 (artigos em couro; artigos de viagem, bolsas e componentes similares; etc.); 52 (algodão); e 53 (outras fibras têxteis vegetais; fios de papel e tecidos de fios de papel).


No que se refere à estrutura de produção para esse conjunto de capítulos, destacam-se os resultados obtidos para os de números 08, 11, 14 e 52, os quais, de acordo com os indicadores de VCR obtidos, apresentaram perda de vantagem comparativa de 1986 para 1998, certamente um dos fatores que influiram no comportamento das exportações brasileiras no mercado mundial.


Especificamente no caso do algodão (cap.52), três fatores têm influenciado negativamente o comportamento da produção brasileira: a) a competição da fibra natural com a artificial (originária da celulose de madeira ou do línter de algodão) e com a sintética (originária da indústria petroquímica, com destaque para o poliéster); b) a alteração na estrutura produtiva devido à mudança tecnológica, principalmente na colheita, que levou à substituição do sis​tema tradicional (conduzido por pequenos produ​tores) pelo moderno (grandes produtores, com produção altamente intensiva em capital); e c) o cres​cimento das importações. Sobre esse último pon​to, destaca-se que o processo de abertura, iniciado em 1988, teve reflexo mais forte em março/abril de 1990, quando o governo brasileiro isentou completamente as importações e permitiu a entrada de algodão subsidiado, como o exportado pelos EUA. Além disso, embora com a entrada do Brasil no MERCOSUL tenha começado a vigorar a Tarifa Externa Comum (TEC), o prazo de carência para o pagamento das importações tenha sido fixado em 12 meses, mais que compensou a TEC imposta, que sempre esteve entre 6% e 9%.

4.2 - O Indicador de Desempenho


O indicador de Desempenho, con​forme apresentado anteriormente, exprime a di​ferença entre as exportações em valor de uma zona ou país i em direção a j para o produto k no ano t,  e o que elas te​riam sido se a zona ou país tivesse conservado a parte de mercado que possuía no ano de referência t0. Na presente pesquisa, o ano tomado como referência foi 1986 e o indicador foi calculado para 1987, 1994, 1995 e 1998. 


Nesse sentido, a evolução do desempenho das exportações brasileiras, de 1987 para 1998, foi positiva com o MERCOSUL para 88% dos capítulos analisados. As exceções ocorreram com os capítulos 01, 03 (embora tenha continuado significativamente po​sitivo), 14 e 18. Além disso, para 60% houve melhora significativa no indicador, comparando-se os resultados de 1994 e 1995, o que mostra o efeito positivo, sobre as exportações brasileiras, do crescimento nas transações entre países membros de acordos regionais de comércio. Essa constatação é reforçada quan​do toma-se a evolução do indicador para o capítulo 04. O desempenho brasileiro com o bloco que era negativo em 1987 tornou-se positivo em 1994 e aumentou significativamente em 1995 e, principalmente, em 1998, numa categoria de produtos em que o País perdeu posição e vantagem comparativa no mercado internacional (Tabela 3).  


A análise do desempenho com cada um dos parceiros
 permite evidenciar melhor essa influência. Em relação ao capítulo 01, por exemplo, embora com o agregado do bloco o Brasil tenha apresentado deterioração do indicador de 1995 para 1998, houve uma melhora substancial nos resultados no co​mércio com cada um dos países membros: o indicador brasileiro com relação à Argentina, que era de  -23.116,33 em 1995, passou a -224,86 em 1998, enquanto com o Paraguai elevou-se de -2.227,82 para 215,92. 


Contudo, há de se ressaltar os riscos presentes no comércio intrabloco decorrentes de incertezas sobre sua consolidação. Nesse sentido, tem-se a restrição imposta pela Argentina, em julho de 2000, à entrada de frangos brasileiros em seu mercado (produto classificado no cap. 02), alegando que as indústrias brasileiras praticavam dumping. Considerando a liderança desse país na produção de carne de bovinos e sua importância como principal membro importador das exportações brasileiras de produtos agropecuários dentro do bloco, o desempenho do Brasil com o MERCOSUL, que foi ex​tremamente favorável em 1998, deve ter se deteriorado a partir da adoção dessa medida. Ressalte-se que a importância de um bloco coeso estende-se para além das relações internas entre seus membros, pois assegura aos signatários melhor posição de força frente a negociações no cenário internacional, como as que vêm sendo empreendidas pelos parceiros do MERCOSUL para a formação da ALCA e de uma zona de livre comércio com a União Européia.

Com relação ao NAFTA, a importância dos

Tabela 3  - Indicadores de Desempenho das Exportações Brasileiras, por Capítulo, com o MERCOSUL, NAFTA, União Européia, China, Japão e Tigres/Dragões Asiáticos, Ano-Base 1986

(continua)

Capítulo
MERCOSUL

NAFTA


1987
1994
1995
1998

1987
1994
1995
1998

01
340,62
210,41
254,06
-43.769,69

-1.022,45
-24,91
34,08
-0,11

02
-3.510,27
10.609,74
6.864,57
12.015,14

-112.615,26
-149.215,75
-120.872,78
-65.650,25

03
705,07
519,68
224,78
113,85

-81.504,83
-39.949,64
-43.211,47
-53.580,23

04
-62,24
362,25
543,71
917,86

-1.205,07
-310,05
-705,16
-523,46

05
48,00
19,44
21,31
166,18

-752,11
286,53
371,32
3.758,49

06
-43.214,74
-18,57
70,33
-39,16

1.375,68
24,02
-31,78
-70,98

07
-344,97
221,06
603,68
546,35

-531,71
-524,46
-568,25
-407,74

08
-4.528,85
132,99
-795,41
1.569,20

-61.469,44
-4.699,54
-2.024,16
-19.197,07

09
-16.731,87
-35.441,51
14.358,76
10.051,06

97.730,87
62.530,81
-398.207,02
-104.291,72

10
11,87
280,22
621,75
711,01

-57,30
39,27
-29,51
246,47

11
0,31
497,24
-8.966,80
470,77

0,00
79,13
40,89
39,25

12
-9.310,96
342,53
1.576,13
1.522,95

3.279,07
1.880,81
290,21
3.575,84

13
-12.990,78
136,08
220,01
239,39

8.478,23
529,53
541,95
709,47

14
177,63
-24,01
-21,06
21,95

-21.733,79
-37,74
-4.734,22
-4.849,40

15
-2.357,39
823,27
1.308,67
1.819,11

11.918,55
-2.731,51
-6.165,99
-2.713,75

16
-49.672,92
867,40
1.480,10
2.105,90

3.738,63
154,03
-3.789,68
2.845,37

17
-759,71
10.574,30
9.548,40
4.403,23

-41.858,69
-23.308,61
-17.473,58
-13.270,19

18
18.109,25
7.666,55
4.119,56
-3.394,73

98.668,78
-3.114.750,25
9.925,83
4.252,68

19
-11.032,56
1.749,58
1.796,42
1.299,13

686,41
43,88
71,24
728,71

20
-3.253,86
4.827,79
4.609,73
2.839,10

3.542,54
-172.249,63
-200.899,66
-160.516,07

21
-14.820,92
2.201,42
2.308,27
2.706,65

47,99
9.526,29
9805,92
4.915,56

22
1.689,87
8.475,95
7.222,23
4.345,40

-961,18
1.128,59
1.684,65
-430,02

23
2.676,46
659,01
992,22
2.745,37

-107.953,98
436,55
444,09
309,76

24
1.849,09
9.257,06
19.572,49
22.719,05

-71.821,37
12.833,02
11.274,82
6.131,93

40
-3.530,43
25.621,05
22.431,28
20.289,39

-3.365,00
-1.037.639,54
-1.281.130,61
-637.849,48

41
103,42
651,90
431,99
876,45

329,14
8999,45
7634,53
7.392,45

42
0,00
301,63
233,67
154,00

1,00
2007,38
1331,11
948,25

44
-4.791,15
5.837,02
4.109,60
6.290,89

42.992,14
-249.336,85
-230.328,97
-95.755,74

45
5,00
83,25
-
67,17

-67,25
40,25
52,33
-

50
-10,93
10,93
12,70
53,42

448,12
-387,25
-2.145,00
-621,42

51
702,38
630,75
1.905,63
755,28

-3.248,54
387,12
-42,81
-249,31

52
-11.418,66
6.076,09
7.080,93
8.226,96

-8.707,19
-7.781,46
-15.050,79
-11.290,57

53
-1.758,55
167,51
273,65
17,98

-1.565,95
637,56
202,70
434,31

Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados da pesquisa.
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Capítulo
União Européia

China


1987
1994
1995
1998

1987
1994
1995
1998

01
22,87
42,86
26,11
79,59

-
-
-
-

02
13.693,09
2.974,33
-11.715,11
-7.694,69

-
57,00
44,00
58,17

03
2.595,00
128,30
-439,80
155,78

813,00
294,75
165,78
8,58

04
-17,11
516,12
456,56
6,99

-
-
0,00
0,00

05
-1.817,56
4.016,16
4.294,04
2767,51

-7,46
64,87
14,29
7,82

06
-191.275,98
219,62
143,71
826,10

1,00
-
0,00
0,00

07
11.625,78
94,41
-183,08
-18,53

0,00
0,00
0,00
0,00

08
13.032,00
8.482,68
6.021,58
10.650,80

0,00
0,00
0,00
8,08

09
-66.995,43
33.385,50
-478.736,30
-443.781,78

0,00
0,00
0,00
8,08

10
-2.685,96
-99,00
-276,23
-166,21

0,00
0,00
0,00
0,00

11
-0,01
20,53
110,53
67,49

-
-
-
-

12
245.515,27
81.457,38
38.685,26
82.466,76

6107,00
0,00
0,00
18.470,50

13
-10.054,10
354,33
223,65
755,18

53,00
0,00
0,78
0,75

14
1.185,07
218,12
662,60
13,94

0,00
0,00
220,67
0,00

15
-3.264,74
-8.995,89
-12.484,54
-9.283,19

677,61
45.295,42
50.306,73
-84.535,31

16
53.305,59
24.246,96
20.449,41
13.886,21

0,00
7,13
12,56
14,50

17
2.023,10
-10.598,57
-11.947,67
-13.698,44

-
0,00
14.952,33
503,75

18
71.666,00
-270.243,78
5.216,04
-3.888.007,64

902,21
-70.493,97
-978,08
-589,42

19
-1.651,43
31,79
14,57
30,49

0,00
0,00
0,00
0,00

20
51.741,47
-48.251,84
-56.186,29
-18.815,25

362,12
-11,96
21,64
-1.126,99

21
-40.163,65
5.800,95
6.241,33
3.689,24

-
24,25
32,56
33,00

22
1.458,05
4.464,38
1.539,46
-798,52

-
0,00
124,11
0,00

23
618.119,61
119.558,07
158.854,26
77.348,48

-14,75
1.116,19
975,86
16.429,31

24
30.678,25
-37.278,38
-517.823,82
-36.612,17

3.349,49
-2.704,75
-2.092,96
137,68

40
-30.161,33
-4.902,44
-1.768,16
-2.003,73

-
179,88
461,56
89,25

41
-527,25
28.932,16
32.669,28
31.662,34

0,00
836,63
298,00
1264,00

42
-9.847,35
2.361,75
1.859,12
924,20

-
2,75
0,56
0,00

44
-12.142,55
-16.100,01
-23.569,78
-30.408,95

-
70,25
278,22
173,67

45
0,00
0,59
5,08
1,75

-
0,00
0,00
-

50
-2.027,57
-14.777,97
-4.901.203,42
-2.977.723,91

13,00
20,38
0,00
0,00

51
1.099,21
-23.191,47
-24.614,96
-17.674,11

-2.134,18
-3.062,67
-3.610,54
-163.325,11

52
1.478,41
-11.196,52
-12.986,16
-12.962,99

3.272,00
87,75
1.494,33
0,00

53
-4.992,00
-105.633,56
-67.773,88
-196.560,86

0,00
23,00
2,78
55,92

Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados da pesquisa.
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Capítulo
Japão

Tigres/Dragões Asiáticos


1987
1994
1995
1998

1987
1994
1995
1998

01
0,00
0,00
0,00
0,00

-
124,13
5,67
0,00

02
-3.481,72
14.211,88
18.164,24
7643,48

-952,14
7.279,30
8.165,24
11415,84

03
1.595,80
1.564,94
625,14
-1.313,00

-596,54
228,53
0,34
-151,67

04
-594,05
21,21
-72,93
-48,65

-193,11
-0,86
-45,60
-24,24

05
-37,29
166,62
293,26
-55,62

-626,09
561,47
235,29
602,47

06
-130,77
15,69
-9,37
21,79

-30,37
-2,66
-8,60
-5,41

07
-13,01
48,78
88,85
363,96

0,00
3,00
0,33
0,42

08
-298,79
-12,17
11,22
-3.2177,56

61,79
34,65
51,67
77,31

09
-650.219,47
-349.146,07
-94.952,41
-7.3626,90

13.679,02
242,50
2.662,73
324,42

10
-
-
1,11
5,17

0,00
0,38
6,78
0,92

11
-
18,25
20,33
24,67

-
-
0,00
21,25

12
-16.846,18
11.031,42
3.757,83
2.869,61

-457,54
5.669,27
787,15
3437,17

13
515,37
77,39
321,83
69,00

20,94
13,25
19,84
21,31

14
6,00
-0,02
-0,42
-0,39

0,00
0,00
0,00
0,00

15
132,09
-305,38
818,86
-485,76

6.711,83
-428,07
-597,26
-1401,58

16
-750,60
-82,17
-301,95
-223,01

2.409,41
127,17
208,75
268,32

17
1.220,88
28,96
31,07
21,80

6.744,46
-305,68
3.779,71
13315,13

18
2.369,77
-8.262,30
-12.528.894,24
-96.164.718,51

-
26,75
77,89
11,00

19
-784,84
-76,17
-64,54
-20,77

0,00
0,00
0,00
1,17

20
9.712,82
10.682,56
8.933,11
6.154,12

-16.149,67
-5.413,54
-4.242,43
-84241,15

21
-1.817,13
5.327,60
6.026,93
1.196,01

12,00
917,25
823,44
556,67

22
3.177,32
3.358,65
7.128,84
2.383,73

0,00
2,88
1.137,33
357,92

23
14.082,83
1.973,38
-1.298,40
1.342,75

-3.946,81
12.526,27
20.196,84
4759,62

24
9.746,66
4.673,53
-1.431,12
-7.307,27

-998,19
1.312,83
-1.718,93
2227,71

40
-316,75
289,36
456,19
-20,06

-64,30
701,29
1.192,94
-654,00

41
-197,28
250,85
167,51
205,18

-130,04
9.948,75
12.950,10
9849,03

42
-
83,25
112,00
32,17

-
0,63
0,00
0,00

44
-1.147,11
2.546,98
2.429,80
4.229,10

55,00
1.284,25
2.880,67
876,33

45
-
-
0,11
0,00

-
0,88
0,78
0,17

50
-1.649,46
-
-2.893,22
-11.946,07

-
2.462,76
1.559,68
203,16

51
2.070,50
15,89
-61,87
-129,34

-1.946,86
-152,19
-160,26
-155,64

52
11.643,31
31,48
27,39
-8,52

69.482,17
1.007,73
3.172,00
-352,15

53
5743,17
-
-
-

-
-3.075,54
-4.155,59
-3768,55

Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados da pesquisa.

EUA como grande centro produtor e exportador mun​dial de produtos agrícolas e agroindustriais in​fluiu sobre a necessidade de importação de terceiros países (extrabloco) e, conseqüentemente, nos resultados brasileiros. Além disso, trata-se da maior economia do bloco e que assegura forte protecionismo ao seu setor agrícola. Os resultados apresentados na Tabela 3 mostraram que em mais de 50% dos capítulos analisados os de​sem​pe​nhos foram negativos, havendo para alguns clara reversão de 1987 para 1994, ano de criação da área de livre comércio da América do Norte. 


A influência norte-americana pôde ser constatada, por exemplo, no desempenho negativo do capítulo 02, que inclui a carne de frango. Os EUA  posicionam-se como o principal produtor mundial de carne de frango, inclusive adotando política de subsídios à exportação de aves, mesmo sendo também os maiores consumidores. E, ainda, no caso dos produtos do capítulo 03, o aumento da produção norte-americana reduziu a dependência de importações do mercado internacional, certamente um dos fatores explicativos dos desempenhos brasileiros fortemente negativos com o NAFTA para esse grupo de produtos. Por outro lado, o resultado positivo obtido para o capítulo 05 decorreu fundamentalmente do comércio brasileiro com os EUA. A análise do indicador apontou ainda a importância deste país ao comércio brasileiro para o seguinte grupo de capítulos: 07, 08, 09, 10, 15, 17, 18, 20, 21, 23, 24
, 42, 44, 50, 51 e 52. Ao mesmo tempo, o comércio com o México mostrou-se importante no comportamento do indicador agregado apenas sobre os desempenhos dos capítulos 12, 19, 51 e 52.


A adoção de políticas comerciais comunitárias entre países, como mecanismo regulador da im​portação de terceiros, é ainda mais clara no caso da União Européia, cujo peso no comércio internacional só é equiparado pelos EUA e, conseqüentemente, pelo NAFTA. Desse modo, o desempenho brasileiro para o capítulo 02 com os países da UE15, de modo geral, foi insatisfatório e esteve intrinsecamente ligado, além do problema da Cota Hilton, ao fortalecimento das restrições fitossanitárias, que praticamente impediam a importação de carne bovina fresca brasileira (havia a alegação de que o País não estava livre da febre aftosa nos bovinos e da peste suína). Especificamente com relação à carne de frangos, os produtores nacionais encontram dificuldades para competir no espaço europeu, frente ao subsídio praticado na UE15 via restituições igualitárias proporcionadas aos seus produtores. Além disso, conforme em Silva e Reis Filho (2000), houve quebra no acordo bilateral com o País, assinado em 1993, que estabelecia o direito de exportação de quotas com tarifa zero para partes de frango e peru congeladas, como compensação aos subsídios comunitá​rios aos produtores do complexo soja. O Brasil recorreu junto à OMC, mas foi derrotado e parte da quota brasileira continua a ser repassada para a Tailândia e China. Quanto ao capítulo 17, os desempenhos foram negativos com os membros da UE15, devido ao fato de o bloco ter expandido sua produção de açúcar, tornando-se inclusive zona exportadora no comércio mundial, e ao estabelecimento de quotas de importação do produto, no âmbito do Acordo Agrícola firmado junto à OMC, que impedem o crescimento das exportações brasileiras, mesmo competitivas no cenário internacional.

Impactos da aplicação da Política Agrícola Co​mum, que levaram ao aumento da produção e crescimento do excedente comunitário, explicam a evolução do desempenho brasileiro com a UE15 pa​ra os capítulos 02, 10, 11, 15 e 19. Especificamente em relação aos cereais, o protecionismo via gestão inadequada de preços e prática de subsídios para exportação de excedentes, embora tenha resultado em especialização da produção com baixa competitividade, garantiu condições ao bloco de con​correr com os EUA pelo domínio no mercado internacional. No caso dos capítulos 50 a 53, o desempenho brasileiro foi afetado pela redução das importações de fibras naturais, devido ao declínio das indústrias têxteis pertencentes ao bloco (Lafay et al., 1999).


Interesses de cunho essencialmente político, abrangendo vários espaços econômicos, orientaram o comércio internacional e afetaram o desempenho brasileiro do capítulo 09, que corresponde a um segmento de produtos historicamente importante para a pauta de exportações agrícolas brasileiras. Assim, os resultados negativos na evolução das exportações brasileiras, principalmente com os EUA e os membros da UE15, estiveram relacionados ao tratamento preferencial dado ao café originário da Colômbia, principal concorrente do Brasil no mercado internacional, e de outros países andinos e da América Central. Para esse grupo de países, as importações foram isentas a título de ajuda ao combate ao narcotráfico. Ressalte-se, ainda, que no caso da UE15 esse quadro desfavorável dificilmente será re​vertido, tendo em vista que, além dessa preferência, os produtos desse capítulo sofreram processo de gra​​duação tarifária em 1999, o que significou elevação dos custos de importação para os países membros do bloco. 


Fator de natureza interna influiu no desempenho das exportações brasileiras dos capítulos 41 e 42. A melhora expressiva no desempenho do comércio do segmento peles e couros (cap. 41) com todos os países e/ou zonas considerados
 na presente pesquisa foi, conforme argumentado anteriormente para o indicador de Posição, resultado da política comercial brasileira de isenção tarifária para a exportação de couro wet blue e semi-acabado. Por ou​tro lado, esta condução mostrou-se equivocada fren​te aos resultados obtidos com o capítulo 42, que engloba os produtos do segmento com maior valor agregado. Embora os indicadores de desempenho tenham sido positivos para o comércio com o MERCOSUL (restrin​giu-se às transações com a Argentina e o Uruguai), NAFTA e União Européia, estes apresentaram reduções significativas a partir de 1994. 


Finalmente com relação ao grupo de países Ásia-Pacífico, de modo geral, o desempenho das exportações brasileiras no período analisado foi bas​tante modesto e, muitas vezes, inexpressivo. A principal exceção ocorreu com o capítulo 12. A distância geográfica é um dos fatores explicativos da baixa intensidade de fluxos com essa região, exigindo que o preço internacional seja suficientemente compensador em relação aos custos de transporte. No caso do Japão e dos Tigres/Dragões Asiáticos, comportamentos fa​voráveis ocorreram ainda para os capítulos 02, 21, 41 e 44. Note-se que o mercado japonês é importante centro importador de produtos agrícolas no comércio internacional. Quanto à China, destacou-se também o desempenho com os capítulos 23 e 41, este último intrinsecamente ligado à fabricação dos produtos classificados no capítulo 42, no qual este país adquiriu destaque no cenário mundial. No comércio de calçados, ocupou a posição de liderança, que antes era da Itália.

5 - CONSIDERAÇÕES FINAIS


Os indicadores de Posição e de Vantagem Com​parativa Revelada mostraram que, de 1986 a 1998, apenas cerca de 30% dos 33 capítulos estudados para o Brasil encontravam-se em situação desfavorável. Dentre esses, e de acordo com as análises apresentadas ao longo do trabalho, os resultados pa​ra os "produtos lácteos; ovos de aves; mel natural; pro​dutos comestíveis de origem animal" (cap. 04) es​ti​ve​ram relacionados mais a problemas internos (fal​ta de competitividade e de estímulo à produção), no​ta​da​mente da cadeia produtiva do leite, que efetivamente a condições específicas de políticas comerciais adotadas por terceiros países e/ou blocos econômicos. 


A influência de políticas comerciais e/ou de subsídios à produção adotados em terceiros países,  reforçada pela condução interna de políticas específicas, foi marcante para os resultados negativos obtidos com os capítulos 02 (especificamente para o seg​mento de carne bovina), 10, 15 e 19. Destaca-se que, especificamente em relação ao capítulo 10, influiu ainda a abertura brasileira
, que favoreceu a entrada de cereais provenientes de países/blocos que subsidiam as exportações desta categoria de produtos, enquanto o MERCOSUL, ao eliminar as barreiras no espaço intrabloco, beneficiou os demais países mem​bros, que se tornaram mais competitivos após a elimi​nação tarifária. Com relação a este último, por exemplo, Nonnenberg e Mendonça (1999) afirmam que houve criação de comércio relativamente alto no MERCOSUL e reduzido para as demais re​giões, em detrimento da produção nacional. Nesse sentido, devem ser adotadas estratégias para reverter esse quadro, podendo-se relacionar, entre elas, a melhoria da competitividade do produto para permitir recuperação dos espaços perdidos pelo produtor nacional no mercado interno e a atuação no âm​bito dos organismos internacionais para reduzir ou eliminar o subsídio europeu. 


Dentre os produtos que apresentaram comportamento positivo para estes indicadores, reforça-se a necessidade de atenção especial ao segmento de carnes e abates (miudezas) comestíveis, tanto por meio de investimentos para melhorar a taxa de desfrute do rebanho brasileiro, como por política de promoção das exportações, que na atual conjuntura deve ser focada na qualidade sanitária do produto nacional e, principalmente, da carne bovina, cuja ima​gem foi abalada no início de 2001 pela retaliação comercial empreendida pelo Canadá. Investir na fis​calização sanitária tornou-se obrigatório como meta para o setor. Além disso, as ingerências diplomáticas para ampliar a "Cota Hilton" devem persistir, pois, mes​mo frente aos parceiros do MERCOSUL, que também estão sujeitos a cotas de exportação, o País é fortemente discriminado no mercado europeu
 e
norte-americano. A doença da “vaca louca” e os recentes focos de febre aftosa no rebanho europeu de​verão facilitar as ingerências brasileiras junto ao bloco.

Outro segmento que merece atenção especial dos formuladores de política no Brasil é o do complexo soja (capítulos 12, 15 e 23), que historicamente responde por 10% das exportações brasileiras. A orientação das políticas internas, ao mesmo tempo em que contribuiu para o desempenho positivo dos produtos do capítulo 12, foi inadequada para estimular as exportações dos produtos de maior valor agregado da cadeia produtiva, e, portanto, necessita ser revista. Contudo, a expectativa de um cenário favorável para exportação de farelo, decorrente do esperado crescimento da demanda européia, deverá contribuir para atenuar o desequilíbrio observado no comportamento das exportações entre os diferentes produtos do complexo soja. Além disso, o Brasil já vinha negociando para reduzir o imposto de importação do farelo e do óleo de soja no mercado europeu, o que deverá também ser facilitado pelas necessidades européias de importação de farelo para alimentação animal. No entanto, quanto ao óleo de soja, os estoques mundiais deverão permanecer elevados, devido ao aumento do esmagamento para responder ao crescimento da demanda por farelo, além do provável acirramento da concorrência de outros óleos vegetais. Assim, para melhorar a posição brasileira deste produto, a produção nacional deverá ser estimulada para atender ao mercado interno via substituição de importações. Além disso, atenção especial deve ser dada ao mercado chinês, principal comprador no mercado internacional do óleo de soja brasileiro. 


Especificamente em relação ao indicador de Desempenho e no que se refere ao comércio com o MERCOSUL, os resultados apontam que a constituição do bloco favoreceu as exportações brasileiras, notadamente para os produtos que compõem os ca​pítulos: 02 (País ganhou posição, embora tenha perdido mercado nos blocos Europeu e NAFTA); 04 (perda de posição no mercado internacional poderia ter sido maior não fosse a evolução positiva no desempenho com os países do bloco do Sul); 05; 06; 07, 08, 10, 13, 14, 16, 19, 20, 22, 40 e 52 (novamente perdeu espaço nos mercados mundiais destas categorias de produtos, mas melhora de desempenho foi observada com os parceiros do bloco). Destaca-se ainda o efeito bloco observado para os capítulos 12, 15, 17, 21, 24, 44 e 50, nos quais os ganhos de posição decorreram fundamentalmente do melhor desempenho do comércio brasileiro com o MERCOSUL (ganho de mercado). Com relação ao cap. 09, também constata-se a influência positiva do comércio com os parceiros intrabloco, visto que a posição do Brasil permaneceu praticamente estável entre 1986 e 1998, embora o indicador de desempenho tenha se deteriorado em relação a todos os blocos/países, exceto com o MERCOSUL.


Em relação aos indicadores brasileiros com o NAFTA, tem-se que, de modo geral, os produtos bra​sileiros perdem mercado em relação a 1986 (em cerca de 60% dos 33 capítulos selecionados), não sendo desprezível as variações negativas após 1994, ano de formação do bloco. Comportamento semelhante é observado com relação à União Européia, principal destino das exportações brasileiras, ou seja, de 1987 para 1998 o País perde mercado para a maioria dos produtos analisados. 


Tendo em vista que o bloco europeu expandiu-se relativamente pouco de 1986 para 1998, os prin​cipais fatores que explicam essa evolução são as barreiras tarifárias e não-tarifárias impostas à impor​tação de produtos brasileiros. Como exemplos de produtos que sofreram forte retração de mercado em relação a 1986 e que sofrem com imposição de barreiras, tem-se o segmento de carnes (cap. 02) e o de resíduos das indústrias alimentares/alimentos preparados para animais (cap. 23). Para o capítulo 02 destacam-se a imposição de quotas para importação de carne de aves e de bovinos e a proibição de importação de carne suína. Quanto ao cap. 23, ressaltam-se a imposição de condições rigorosas para a importação de polpa cítrica brasileira, utilizada na composição da ração para gado leiteiro, e o imposto progressivo no caso do farelo de soja. A médio prazo, esse comportamento não deverá ser alterado. 


Em termos de tendências gerais, tem-se que os exportadores brasileiros de agroalimentares, além da competição desleal causada pelos pesados subsídios praticados pelo bloco e das barreiras comerciais já existentes, que, normalmente, têm objetivos protecionistas, deverão estar preparados para enfrentar a ampliação e o fortalecimento de barreiras não-tarifárias com vistas à segurança alimentar, palavra de ordem hoje no cenário europeu e internacional. Nesse sentido, o governo brasileiro deve procurar acelerar as negociações que vem empreendendo com o bloco europeu para a definição de medidas comuns de caráter sanitário e fitossanitário, pois isto dará credibilidade à qualidade de seus produtos, inclusive no âmbito mundial.  
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�Relacionadas aos regulamentos sanitários e de saúde, normas técnicas, padrões de segurança, dificuldades relativas à documentação, inspeção etc.


�Ver, por exemplo, os estudos realizados por Nonnenberg; Mendonça (1999) e Carvalho (1999).


�Para maiores detalhes ver Silva; Reis Filho (2000).


�Ressalte-se que o banco de dados da ONU é constituído por estatísticas do comércio mundial para os cerca de 100 países que apresentam suas declarações todos os anos. Con�for�me in�formação da própria ONU, esses países de�cla�rantes correspondem a aproximadamente 90% do co�mércio realizado no mundo, e, portanto, o total obtido com es�tas declarações sobre importação e exportação de bens resulta em cifra altamente representativa das trocas efetuadas no mercado internacional. Além disso, a ONU não faz estimativas para avaliar o total comercializado no mundo por produtos.


�Cabe destacar que, entre 1984 e 1987, houve necessidade de con�versão dos dados do sistema SITC Rev2 para SH88. E que pa�ra alguns países esse procedimento teve de ser efetuado até 1993, como no caso do Uruguai. Além disso, destaca-se que o SH88 corresponde ao sistema NCM empregado no MERCOSUL.


�A descrição do conteúdo de cada um dos capítulos analisados neste artigo será realizada na seção seguinte, juntamente com a apresentação e discussão de seus indicadores. Optou-se pelo tratamento por capítulo tendo em vista o custo de aquisição do banco de dados (restrição orçamentária). O fato de o indicador obtido não permitir a análise evolutiva por categoria de produto envolvido foi contornado com o emprego de estudos setoriais que apresentavam essa abordagem.


�Trata-se da competitividade entre países.


�Disponível no site do Centre d'Etudes Prospectives et d'Informations Internationales (Cepii), � HYPERLINK http://www.cpii.fr ��www.cepii.fr�. 


�Note-se que � EMBED Equation.DSMT4  ���refere-se ao valor total das exportações mais as importações mundiais do produto k. 


�Normalmente, os estudos sobre a evolução do comércio inter�nacional para o setor agrícola limitam-se à análise dos capítulos 01-24. Na presente pesquisa, a inclusão dos capítulos 40-42, 44-45, 50-53 teve por finalidade ampliar a análise sobre a agroindústria brasileira, incluindo os desempenhos dos segmentos do complexo couro, da indústria têxtil e das atividades extrativas. 


�Fazem parte deste grupo, entre outros, Brasil, Argentina, No�va Zelândia, Canadá e Austrália.


�O ano-base para cálculo do fator de ponderação (evolução do peso do capítulo no cenário mundial) foi  1986.


�Cota anual fixa de 5.000 toneladas, apenas para carne bovina congelada de qualidade superior. Até o limite da quo�ta, a tarifa comunitária incidente era de 20%.





�Foram obtidos resultados de desempenho para cada um dos países que pertencem aos blocos e/ou zonas estudados, mas serão apresentados, ao longo do texto, apenas os considerados mais relevantes para a discussão. 





�Ressalta-se a dominação dos EUA no comércio de tabaco manufaturado, devido à qualidade do tabaco natural e a presença consolidada das marcas norte-americanas no mercado internacional.





�Por exemplo, a análise do indicador de desempenho foi fa�vorável com todos os membros da UE15, com destaques para o comércio com Portugal, Espanha e Itália.





�A abertura comercial influiu também nos resultados obtidos para os capítulos 04 e 52.


�No caso da UE15, ingerências nesse sentido têm grandes chan�ces de sucesso, visto a recente incidência de febre aftosa no continente, que agravou o quadro já restritivo de oferta de carne resultante da doença da “vaca louca”. Isto porque a po�lítica de controle adotada, até o presente momento, é de abate total dos animais (rebanhos de bovinos, ovinos, suínos e aves) doentes ou não, nas áreas identificadas como contaminadas.
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		1986		1986		1986		1986		1986		0.0000081483		-0.0000428043

		1987		1987		1987		1987		1987		0.0000070644		-0.0000375951

		1994		1994		1994		1994		1994		0.0000004179		-0.0000144312

		1995		1995		1995		1995		1995		-0.0000007942		-0.0000115975

		1998		1998		1998		1998		1998		0.0000015074		-0.0000122552
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		BRASIL		0.0000114780		0.0372582472		1986		1986

		BRASIL		0.0000121114		0.0420856068		1987		1987

		BRASIL		0.0000059330		0.0192320908		1994		1994

		BRASIL		0.0000037607		0.0117723783		1995		1995

		BRASIL		0.0000054202		0.0156663159		1998		1998

		CHINA		0.0000069064		0.0203276291		1986

		CHINA		0.0000068335		0.0260354758		1987

		CHINA		0.0000108413		0.0361505628		1994

		CHINA		0.0000066116		0.0204130617		1995

		CHINA		0.0000090479		0.0211813255		1998

		JAPAO		-0.0000460655		-0.0201420076		1986

		JAPAO		-0.0000459874		-0.0194339430		1987

		JAPAO		-0.0000353288		-0.0135897197		1994

		JAPAO		-0.0000301204		-0.0126361314		1995

		JAPAO		-0.0000258675		-0.0153814240		1998

		MERCO		0.0000222671		0.0498899915		1986

		MERCO		0.0000196204		0.0481682365		1987

		MERCO		0.0000116040		0.0242686530		1994
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		MERCO		0.0000124157		0.0242574609		1998
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		NAFTA		0.0000192303		0.0037468621		1987
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		UE15		-0.0000375951		-0.0082142281		1987

		UE15		-0.0000144312		-0.0036004700		1994

		UE15		-0.0000115975		-0.0030263059		1995

		UE15		-0.0000122552		-0.0033031184		1998
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		1994		1994		1994		1994		1994		0.0007744949		-0.00360047

		1995		1995		1995		1995		1995		-0.0015046607		-0.0030263059

		1998		1998		1998		1998		1998		0.0038915145		-0.0033031184
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